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BRASILIA — Com base em vários 	Recbrrem igualmente os adtroga‘? P-4  
dispositivos legais, os advogados Pe- 	dos ao Código Civil e à Lei 4717, dé frl  
dro Calmon e Jonas Candeia dos 	1965, que »revê ser nula a adniissãó" 
Santos ingressam hoje na Justiça 	ao serviço público remunerado conV )  
Federal de Primeira instância com 	desobediência quanto às conâiçõeV! 
ação popular visando a anular a no- 	de habilitação, das normais legaiir -, 
meação de 1.554 pessoas para o qua- 	regulamentares ou constantes clé 1 
dro estatutário do Senado, efetuada 	instruções gerais.  

	

► 	!1$1 
através de dois atos do Presidente 	Os autores da ação defendem a te-: -,t+ 
da Casa, Moacyr Dalla, e conhecida 	se de que os atos de Dalla converimt 
como "o trem da alegria". 	 gem para a prática de dolo, fraude e, 

Calmon e Candeia são os autores 	simulação de neg.ocio jurídico. DolOi'l 
da ação, mas representam os inte- 	porque o Senador "nomeou com o in€ , Ii: 
resses de concursados que ainda não 	tuito de beneficiar filhos, esposas e-.q 
ocuparam as vagas conquistadas no 	afilhados de políticos"; fraude porin4 
Senado e de jornalistas nomeados 	que Dalla prejudicou os concursw3 - 

dos; e simulação porque "tentou ilu,,,..- 0 
que afirmam não terem pleiteado os dlr a opinião pública e até mesmo o  cargos. Essas pessoas, segundo os 

1 	
advogados, preferiram não se iden- 	senhor Presidente da Repúblicai.A 

sustentando que não houve nomea<=q 
tific ar. 	 ção de novos funcionários públicos eu5 

1 	Considerado os atos lesivos ao pa- , sim a mudança do regime de traba ,-;:d 

1 	trimônio público e qualificando-os 	lho". 	 (rb 
de "trem da imoralidade pública", 	 , 	-.41  
Calmon e Candeia requerem medida 	Ao relatar os fatos, os advogadok ,j1 
liminar, sustentando a necessidade 	citam sobrenomes famosos, benef63 
de suspensão imediata dos seus efei- 	ciados com as nomeações, afirmaram 
tos, "sob pena de acarretarem incal- 	que os salários variam entre. Cr; urpob 
miáveis prejuízos à Nação, de im- 	milhão e Cri sete milhões, e obser-A 
possível reparação". Pedem tam- 	vam que "o mais escabroso é qttez b  
bém a adoção de medidas "que vi- 	dentre os que foram presenteados np,_a 
sem a sustar todos os pagamentos e 	Natal pelos atos, alguns ostentam„:1 
despesas que possam ser realizados 	outros cargos públicos, certamenta,d 
em nome de tais nomeações, nulas 	adquiridos sob a mesma modalidka3 

) 	de pleno direito". 	 de, os quais não suportam sequer 
uma prova de nível médio", 	,m 

Pedem ainda a intimação do Pro- 
curador da República, a citação de 	Calmon e Candeia afirmam que'"  
Dalla para contestar ou não a ação, 	"no momento em que se pretentté;1 
o fornecimento pela Mesa do Senado instaurar no País medidas moralizk_ 
das fichas individuais dos noemados 	doras que visem a assegurar a redT:P1, 
e a citação das 1.554 pessoas, para 	ção dos gastos públicos e completr 
apresentação de defesa. 	 moralidade administrativa, não sd,, 

admite a prática de atos desse tipe 
Baseiam-se os advogados no Esta- 	em prejuízo ao erário público nacio"- '1  

tuto dos Funcionários Públicos Civis 	nal". 	
,quI 

da União, que só admite o ingresso 	
,?g,1 

de pessoal em qualquer órgão públi- 	Segundo explicaram os advogph 
co através de concurso. E também 	dos, a contestação, após a citação;
no decreto-lei 200, de 1967, segundo o 	poderá ser feita em 20 dias. Em saliP 
qual é proibida a nomeação em ca- 	guida, o Juiz abre vista às .partes p11'41/ 
ratar interino, por incompatível com 	ra a produção de alegações finaisVo.  
a exigência de prévia habilitação em 	em dez dias, e depois os autos vÕIl* 
concurso para provimento de cargos 	tam ao Juiz, que profere 'a sentenete- 
públicos. 	 em até 15 dias. 	 :0 


